
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.059 - PR (2018/0305962-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
 ANDRÉ ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
 GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. DESPESAS COM 
CAPATAZIA. INCLUSÃO NO VALOR ADUANEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas 
que compõem a Primeira Seção, as despesas referentes à descarga e à 
movimentação, no porto alfandegado, das mercadorias importadas 
(despesas com capatazia) não podem compor o respectivo valor 
aduaneiro. 
2. Em interpretação do art. 40, § 1º, I, da Lei n. 12.815/2013, dos arts. 
75, 77 e 79 do Decreto n. 6759/2009 e do art. 8º do Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio – GATT, este Tribunal Superior tem decidido pela 
impossibilidade de incluir as despesas de capatazia no valor aduaneiro da 
mercadoria.
3. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 83 do 
STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência da Primeira Seção. 
4. Agravo interno desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de maio de 2019

MINISTRO GURGEL DE FARIA 
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Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.059 - PR (2018/0305962-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO (Fazenda Nacional) 
contra decisão de e-STJ fl. 506, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso 
especial do ente fazendário.

Em suas razões, a recorrente defende que inexiste jurisprudência 
consolidada no STJ sobre o tema, não sendo o caso de aplicação da Súmula 83 do STJ, pois há a 
possibilidade de mudança jurisprudencial no âmbito da Segunda Turma a partir do voto-vista do 
Ministro Francisco Falcão no REsp 1.641.228.

Quanto ao mérito, alega que as despesas com carga e manuseio em 
terra (capatazia) são incluídas no conceito de "valor aduaneiro", base de cálculo do imposto sobre 
a importação.

Requer a reconsideração do julgado ou a submissão do recurso ao 
Órgão colegiado.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.402.059 - PR (2018/0305962-0)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 
   JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
   ANDRÉ ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
   GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. DESPESAS COM 
CAPATAZIA. INCLUSÃO NO VALOR ADUANEIRO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Conforme pacífico entendimento jurisprudencial de ambas as Turmas 
que compõem a Primeira Seção, as despesas referentes à descarga e à 
movimentação, no porto alfandegado, das mercadorias importadas 
(despesas com capatazia) não podem compor o respectivo valor 
aduaneiro. 
2. Em interpretação do art. 40, § 1º, I, da Lei n. 12.815/2013, dos arts. 
75, 77 e 79 do Decreto n. 6759/2009 e do art. 8º do Acordo Geral sobre 
Tarifas e Comércio – GATT, este Tribunal Superior tem decidido pela 
impossibilidade de incluir as despesas de capatazia no valor aduaneiro da 
mercadoria.
3. Hipótese em que o recurso especial encontra óbice na Súmula 83 do 
STJ, pois o acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência da Primeira Seção. 
4. Agravo interno desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

No exame do recurso, não obstante as razões apresentadas, tenho que é 
caso de aplicação do óbice na Súmula 83 do STJ.

Em interpretação do art. 40, § 1º, I, da Lei n. 12.815/2013, dos arts. 75, 
77 e 79 do Decreto n. 6759/2009 e do art. 8º do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio – 
GATT, este Tribunal Superior tem decidido pela impossibilidade de incluir as despesas de 
capatazia no valor aduaneiro da mercadoria.

É que o valor aduaneiro engloba somente o custo de transporte da 
mercadoria importada até o porto ou o aeroporto alfandegado de descarga ou o ponto de fronteira 
alfandegado e dos gastos relativos à carga, à descarga e ao manuseio, associados ao transporte 
da mercadoria importada até esses locais.
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Portanto, a atividade de movimentação de mercadorias, após a chegada 
da mercadoria importada no recinto alfandegado, ainda que dentro das instalações do porto, não 
integra o valor aduaneiro da mercadoria.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. 
INCLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 
ILEGALIDADE. 
1. Não se conhece da alegação de que impossível o julgamento do recurso 
especial por decisão monocrática ante a falta de entendimento consolidado no 
STJ sobre o tema, no caso em que a decisão agravada colaciona precedentes 
recentes de ambas as Turmas da 1ª Seção sobre a matéria e a parte agravante 
limita-se a alegar genericamente tal impossibilidade, sem demonstrar que o 
entendimento jurisprudencial não está consolidado no mesmo sentido do 
acórdão recorrido, nem traz precedente desta Corte a amparar sua pretensão, o 
que revela a nítida deficiência recursal. Incidência, à espécie, da Súmula 
284/STF. 
2. As despesas de capatazia não devem ser incluídas no valor aduaneiro que 
compõe a base de cálculo do imposto de importação, tendo em vista que o Acordo 
de Valoração Aduaneiro e o Decreto nº 6.759/2009, ao mencionar os gastos a 
serem computados no valor aduaneiro, refere-se a despesas com carga, 
descarga e manuseio das mercadorias importadas até o porto alfandegado. A 
Instrução Normativa nº 327/2003, por seu turno, refere-se a valores relativos à 
descarga das mercadorias importadas, já no território nacional. 
3. O STJ entende que "a Instrução Normativa nº 327/03 da SRF, ao permitir, em 
seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no 
território nacional no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo 
Acordo de Valoração Aduaneira e pelo Decreto nº 6.759/09, tendo em vista que a 
realização de tais procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre 
apenas após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 
alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4.11.2014). 4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido. (AgInt no AREsp 1.148.741/RS, Relator Ministro SÉRGIO 
KUKINA, Primeira Turma, data da publicação/fonte DJe 06/03/2018). (Grifos 
acrescidos).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. VALOR 
ADUANEIRO. DESPESAS COM MOVIMENTAÇÃO DE CARGA ATÉ O 
PÁTIO DE ARMAZENAGEM (CAPATAZIA). INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. ILEGALIDADE. 
1. O STJ já decidiu que "a Instrução Normativa 327/03 da SRF, ao permitir, em 
seu artigo 4º, § 3º, que se computem os gastos com descarga da mercadoria no 
território nacional, no valor aduaneiro, desrespeita os limites impostos pelo 
Acordo de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/09, tendo em vista que a 
realização de tais procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre 
apenas após a chegada da embarcação, ou seja, após a sua chegada ao porto 
alfandegado" (REsp 1.239.625/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 4.11.2014). 
2. Recentes julgados da Segunda Turma do STJ seguiram essa orientação: REsp 
1.528.204, Rel. p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.3.2017, DJe 19.4.2017; REsp 1.600.906/SC, Rel. Ministra Assusete 
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Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/5/2017; AgInt no REsp 1.585.486/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/5/2017. 
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83 desta Corte: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
4. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. 
Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro 
Meira, DJe de 2.6.2010. 
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp 1.642.020/SC, Relator Ministro 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, data da publicação/fonte DJe 
12/09/2017). (Grifos acrescidos).

No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.585.443/SC, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 26/10/2017; 
AgInt no AREsp 1.066.048/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, julgado em 23/05/2017, DJe 30/05/2017.

O fato de haver um pedido de vista na Segunda Turma desta Corte 
sobre a questão controvertida dos autos não altera o entendimento jurisprudencial já explicitado 
por ambos os Órgãos fracionários que compõem a Primeira Seção.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0305962-0 AREsp 1.402.059 / 

PR

Número Origem: 50033554720164047008

EM MESA JULGADO: 09/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCUS VINICIUS AGUIAR MACEDO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS 

LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
 ANDRÉ ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
 GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS 

LTDA 
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA  - PR020260 

 JORGE WADIH TAHECH  - PR015823 
 ANDRÉ ALMEIDA GONÇALVES  - PR043800 
 GUILHERME MENEGAZZO TREVISAN  - PR070915 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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